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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Considerando a legislação vigente e os pronunciamentos do Comitê

de Pronunciamentos Contábeis, julgue os itens que se seguem,

relativos aos procedimentos utilizados para a elaboração das

demonstrações contábeis.

51 A demonstração do valor adicionado apresenta a posição

estática da empresa, integra o balanço social e visa demonstrar

a riqueza gerada pela entidade e a sua distribuição no

encerramento de determinado período.

52 A substância econômica é um fator que, embora seja acessório,

deve ser considerado na apuração do valor de registro de um

ativo e nas suas avaliações posteriores.

53 Na demonstração do resultado do exercício, a apresentação das

perdas e das despesas geralmente é feita de forma separada,

fundamentando-se esse fato em razões que levam à tomada de

decisão econômica e não em razões de cunho conceitual.

54 A demonstração do resultado abrangente integra,

obrigatoriamente, a demonstração das mutações do patrimônio

líquido (DMPL).

55 Na elaboração da demonstração dos fluxos de caixa, um dos

requisitos para se considerar uma aplicação financeira como

equivalente de caixa é o fato de a finalidade dessa aplicação

ser o atendimento a compromissos financeiros de curto prazo.

No que se refere à análise econômico-financeira de empresas,

julgue os itens subsecutivos.

56 O EBITDA, além de ser um índice de lucratividade, é um

indicador de geração monetária efetiva de caixa por meio de

atividades operacionais.

57 O aumento da participação de um item patrimonial em relação

ao total do grupo do qual faz parte pode ser verificada pela

aplicação combinada das análises vertical e horizontal.

58 Caso haja redução do índice de liquidez seca entre dois

exercícios, provocada pela ampliação dos estoques, ocorrerá

aumento do ciclo operacional no mesmo período.

59 Caso uma empresa, na comparação entre dois exercícios

subsequentes, demonstre variação positiva em seu lucro

operacional líquido e variação negativa no total de

investimentos, ela apresentará melhora em seu retorno sobre

investimentos.

A respeito dos sistemas de custos e suas aplicações no ambiente
organizacional, julgue os itens a seguir.

60 Para a tomada de decisão na escolha entre duas opções de
investimento, os custos incrementais, também conhecidos
como custos de oportunidade, constituem fator determinante.

61 Considere que uma máquina desenvolvida exclusivamente para
a produção de determinado produto tenha custado quinhentos
mil reais. Considere, ainda, que o produto, depois de alguns
meses, tenha sido rejeitado pelo mercado. Nessa situação, o
custo da máquina não deverá ser considerado como fator
decisivo para a empresa continuar ou interromper a fabricação
do produto.

62 Além de subsidiar os sistemas de contabilidade gerencial e
orçamentário, o sistema de contabilidade de custos contribui
para a percepção da maturidade de um produto no mercado.

63 Em uma indústria, o consumo de água e luz poderá incorporar
o estoque.

64 O método do custeio por absorção, que integra os custos fixos
ao estoque, diferencia-se do método do custeio variável, que
reconhece os custos fixos como despesa do período, devido ao
tratamento dado aos custos fixos; no entanto, os lucros
apurados por esses métodos para um mesmo período podem
coincidir.

Julgue os próximos itens, referentes à contabilidade societária
avançada.

65 Nas demonstrações contábeis separadas, os investimentos em
coligadas e controladas devem ser avaliados ao custo ou ao
valor justo.

66 Se, na cisão de sociedade, houver alteração do seu objeto
social, os acionistas dissidentes possuirão o direito de retirada
da empresa.

No que concerne a operações que envolvem mercadorias e
fornecedores, julgue os seguintes itens.

67 Erros no valor provisionado do imposto de renda a recolher
sobre o lucro do período anterior devem ser corrigidos em
contrapartida à conta de lucros acumulados,
independentemente de seu valor.

68 As dívidas com fornecedores no exterior a serem pagas em
moeda estrangeira devem, por ocasião do balanço, receber a
devida atualização pela variação cambial, a débito de despesas
financeiras com variação cambial ou conta similar.

69 O ICMS sobre compras é um tributo recuperável em empresas
comerciais, ao passo que o IPI sobre compras somente pode
ser recuperado pelas empresas industriais.

70 O custo do produto vendido apurado pelo método da média
ponderada móvel será sempre um valor intermediário entre o
custo apurado pelo método PEPS e o apurado pelo método
UEPS.
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Com relação às finalidades e às competências do Sistema de
Contabilidade Federal (SCF), julgue os itens a seguir.

71 Compete ao órgão central do SCF manter sistema de custos
que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão
orçamentária, financeira e patrimonial.

72 Os objetivos do SCF incluem o de promover o
acompanhamento contínuo das normas contábeis aplicadas ao
setor público, de modo a garantir a observância aos princípios
fundamentais da contabilidade.

Acerca da composição do patrimônio público, julgue o próximo
item.

73 Caso os passivos sejam pagos durante o ciclo operacional
normal da entidade, eles serão classificados como circulante.

I empenho de computadores para uso nas unidades gestoras do
MTE, que será liquidado e pago no ano subsequente

II pagamento de dívida de longo prazo, com saída imediata do
recurso

III recebimento de máquinas e equipamentos doados para uso em
atividades operacionais

IV devolução de depósitos de terceiros recebidos em garantia de
contratos

V pagamento de restos a pagar inscritos no exercício anterior

Considerando que os eventos apresentados acima tenham sido
registrados contabilmente no âmbito do MTE em determinado
exercício, julgue os próximos itens, relativos às variações
patrimoniais e às transações do setor público registradas nesse
exercício.

74 IV e V não representam variações patrimoniais.

75 I e III representam variações patrimoniais qualitativas, visto
que alteram a composição dos elementos patrimoniais sem
afetar o patrimônio líquido do MTE.

76 II representa uma variação patrimonial diminutiva, uma vez
que a obrigação deixa de existir no âmbito do patrimônio do
MTE.

Um ministério adquiriu, em 2010, um equipamento, no
valor de R$ 42.000,00, para uso em suas atividades operacionais,
com vida útil determinada em dez anos, depreciação calculada pelo
método linear e sem valor residual. Em janeiro de 2014, quarenta
e oito meses após o equipamento ter sido colocado em uso pela
primeira vez, houve um acidente que o danificou. Para recuperar a
condição operacional do equipamento, gastou-se R$ 6.000,00.

Tendo como referência a situação hipotética apresentada e
considerando que a referida restauração não tenha afetado a vida
útil do equipamento, cujo valor de mercado, em 2014, tenha sido de
R$ 60.000,00 — modelo idêntico e novo —, julgue os itens
subsecutivos, relativos à redução ao valor recuperável,
considerando a abordagem de recuperação do custo.

77 Em janeiro de 2014, o valor do serviço recuperável foi
mensurado em R$ 30.000,00.

78 Em janeiro de 2014, o valor contábil dessa máquina era de
R$ 60.000,00.

No que se refere aos critérios utilizados para mensuração de
passivos, julgue o item abaixo.

79 No balanço da entidade, somente podem ser reconhecidos os
passivos que já existiam na data do balanço.

Julgue os itens a seguir, relativos ao tratamento contábil aplicável
aos impostos e às contribuições.

80 Na modalidade por homologação, o lançamento tributário é
efetuado com base na declaração do sujeito passivo, que, por
sua vez, presta informações à autoridade administrativa sobre
a matéria de fato.

81 No caso de um evento tributável, não é necessário que ocorra
o fato gerador definido em lei para que surja a obrigação
principal.

Com relação às contas financeiras e permanentes do plano de contas
aplicado ao setor público (PCASP), composto por oito classes de
contas, julgue os itens subsecutivos.

82 O controle em liquidação será utilizado quando houver a
ocorrência do fato gerador do passivo simultaneamente à
liquidação.

83 Quando uma obrigação a pagar ocorrer antes do empenho, ela
deverá ser registrada como passivo financeiro no momento do
fato gerador.

No que se refere aos conceitos e às categorias econômicas das
receitas e das despesas públicas, julgue os seguintes itens.

84 Elementos típicos de despesa corrente podem estar
relacionados a um grupo de despesa de capital.

85 Para fins contábeis, a receita orçamentária efetiva aumenta a
situação líquida patrimonial da entidade.

Julgue o próximo item, referente à movimentação da Conta Única
do Tesouro Nacional.

86 Quando a movimentação da Conta Única do Tesouro Nacional
ocorrer em agente financeiro alternativo, não será possível o
cancelamento da ordem bancária após o dia do seu registro.

RASCUNHO
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Considere que no primeiro exercício financeiro de determinada
unidade gestora do MTE tenham sido registrados os seguintes eventos:

I aprovação da lei orçamentária anual, com previsão de receita
e fixação de despesa, no valor de R$ 220.000,00;

II lançamento de impostos no valor de R$ 110.000,00, com
arrecadação de 60% desse valor;

III compra de imóvel à vista, no valor de R$ 60.000,00, com
recebimento imediato do bem;

IV empenho e liquidação de serviços de vigilância no valor de
R$ 48.000,00, com 50% desse valor pago e o restante inscrito
em restos a pagar;

V ingressos extraorçamentários no valor de R$ 20.000,00.

Com base nessas informações, julgue os itens que se seguem,
relativos ao regime contábil e aos critérios utilizados para
elaboração das demonstrações contábeis aplicadas ao setor público.

87 No balanço orçamentário, foram realizadas receitas no valor de
R$ 66.000,00.

88 Na situação apresentada, houve uma geração líquida de caixa
e equivalente de caixa no valor de R$ 86.000,00.

89 No balanço patrimonial, o total do passivo circulante foi de
R$ 24.000,00.

90 No balanço financeiro, os recebimentos extraorçamentários
totalizaram R$ 44.000,00.

Fabiana comprou um veículo financiado, sem entrada, em
50 prestações mensais e consecutivas de R$ 1.000,00, à taxa de
juros compostos de 2% ao mês, com a primeira prestação vencendo
um mês após a compra.

A respeito dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir,
considerando 39,5 e 0,37 valores aproximados, respectivamente,

para  e 1,02!50.∑
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91 Se Fabiana quitar o financiamento na data do pagamento da
primeira prestação, pagando as 50 prestações e recebendo, na
operação, um desconto comercial composto de 1% ao mês, ela
pagará menos de R$ 40.000,00.

92 À vista, o preço do veículo é superior a R$ 32.000,00.

Paulo recebeu R$ 40.000,00 correspondentes à sua parte em uma
herança e aplicou esse valor por um ano à taxa de juros de 26% ao
ano. Considerando que a taxa de inflação no período da aplicação
tenha sido de 20%, julgue os itens que se seguem.

93 Na aplicação, o ganho real de Paulo foi superior a
R$ 2.200,00.

94 Considere que o valor recebido por Paulo corresponda a 5/32
da parte da herança destinada a ele e a seus irmãos, e que essa
parte corresponda a 80% do total da herança. Nessa situação,
Paulo recebeu mais de 10% do valor total da herança.

RASCUNHO
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Acerca de juros simples e compostos, julgue os próximos itens.

95 O capital de R$ 20.000,00 aplicado por 4 meses à taxa de juros

compostos de 30% ao ano, capitalizados bimestralmente,

produzirá um montante superior a R$ 22.500,00.

96 Se R$ 40.000,00 aplicados por 5 meses no regime de juros

simples produzir um montante superior a R$ 45.000,00, então

a taxa anual de juros dessa aplicação terá sido superior a 30%.

97 Considere que as seguintes opções de pagamento foram

oferecidas a um investidor que deseja aplicar R$ 5.000,00 pelo

período de um ano.

I Pagamento de juros simples de 1% ao mês sem custos

administrativos.

II Pagamento de juros compostos de 1% ao mês e, ao final

do período, a cobrança de taxa administrativa de

R$ 100,00.

Nesse caso, considerando 1,13 como valor aproximado para

1,0112, é correto inferir que a opção I é a mais vantajosa para

o investidor.

Eduardo abriu, em 5/4/2010, uma conta remunerada que

paga juros compostos de 10% ao ano. Nos dias 5/4/2010, 5/4/2011

e 5/4/2012, ele depositou, nessa conta, uma mesma quantia, de

modo que esses três depósitos foram os únicos feitos na conta. No

dia 5/3/2013, Eduardo fez um empréstimo de R$ 60.000,00, o qual

deve ser quitado pelo sistema de amortização francês (SAF) em 20

prestações mensais, iguais e consecutivas de R$ 3.641,00, com a

primeira prestação vencendo um mês após a tomada do empréstimo.

Com base nessas informações, julgue os itens

subsecutivos, considerando 18 como valor aproximado

para, .
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98 A taxa de juros compostos no SAF para o financiamento feito

por Eduardo é superior a 1% ao mês.

99 Se, ao invés do SAF, o financiamento for pago pelo sistema

de amortização constante, em 20 prestações, mensais e

consecutivas, à taxa de juros compostos de 5% ao mês, então

o valor da décima prestação será inferior a R$ 4.500,00.

100 Se, na data do pagamento da primeira prestação, o saldo na

conta remunerada for igual ao valor da prestação do

empréstimo, então cada uma das 3 quantias depositada por

Eduardo foi inferior a R$ 1.050,00.

RASCUNHO
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A respeito de competência tributária, classificação dos tributos e

exclusão do crédito tributário, julgue os seguintes itens.

101 Isenção e imunidade, são benefícios tributários previstos em lei

ordinária, considerados como formas de não incidência

tributária.

102 O imposto encontra justificativa para sua pretensão de validade

na necessidade de que o poder público desenvolva, em relação

ao contribuinte, atividade de caráter específico.

103 A contribuição de melhoria deve levar em conta, para sua

instituição, a valorização do imóvel urbano ou rural causada

pela obra pública. Dessa forma, obras públicas que provoquem

a depreciação do valor do imóvel não podem fundamentar a

incidência do tributo.

104 Taxas são tributos que têm por hipótese de incidência uma

atuação estatal diretamente referida ao contribuinte. Essa

atuação estatal pode consistir em um serviço público (taxa de

serviço) ou em um ato de polícia (taxa de polícia).

105 No Brasil, tributo é o gênero do qual imposto, taxa,

contribuição de melhoria e empréstimo compulsório são

espécies. A União, os estados e os municípios têm competência

para instituir todas essas modalidades tributárias.

Com base na legislação que disciplina o Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza (ISS), julgue os itens subsequentes.

106 A prestação de serviços de transporte interestadual e

intermunicipal está sujeita à incidência do ISS.

107 A alíquota máxima do ISS é de 2%, de acordo com a Lei

Complementar n.º 116/2003.

Com base na legislação que rege a Contribuição Social Sobre o

Lucro Líquido (CSLL), o Programa de Integração Social (PIS) e a

Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social

(COFINS), julgue os itens que se seguem.

108 Aos empregados que percebam até dois salários mínimos de

remuneração mensal de empregadores que contribuem para o

PIS, é assegurado o pagamento de um salário mínimo anual,

desde que cumpridos os demais requisitos exigidos pela

legislação.

109 A COFINS é devida pelas pessoas jurídicas, inclusive as a elas

equiparadas pela legislação do imposto de renda, e destina-se,

enquanto uma de suas finalidades, às despesas com

atividades-fim das áreas de habitação e segurança pública.

110 A CSLL é destinada à arrecadação da contribuição ao

financiamento da seguridade social e tem como contribuintes

as pessoas jurídicas domiciliadas no país e os entes a elas

equiparados pela legislação tributária.

Julgue os itens a seguir, relativos às disposições do Decreto
n.º 6.170/2007 e da Portaria Interministerial n.º 507/2011, que
dispõem sobre as normas relativas às transferências de recursos da
União mediante convênios e contratos de repasse.

111 Se os recursos repassados por meio de convênios tiverem
previsão de uso em prazo igual ou superior a um mês, eles
deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira pública federal.

112 No caso de a União firmar convênio com determinado
município, o chefe do Executivo municipal deverá participar
como interveniente no instrumento a ser celebrado,
independentemente de ter havido delegação de competência.

113 A celebração do convênio ou termo de parceria com entidades
privadas sem fins lucrativos está condicionada, em geral, à
apresentação, pela entidade, do comprovante do exercício, nos
últimos três anos, de atividades relacionadas à matéria objeto
da parceria.

114 Não só a entidade contratante ou interveniente mas também os
seus agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de
recursos são responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos de
acompanhamento que efetuarem.

Com relação às organizações da sociedade civil de interesse público
(OSCIP), julgue os itens subsequentes.

115 As OSCIPs podem cooperar com o poder público prestando
serviços intermediários de apoio a organizações sem fins
lucrativos e a órgãos da administração pública que atuem em
áreas similares àquelas em que desenvolvem suas atividades,
sendo-lhes vedado executar diretamente projetos, programas e
planos de ação.

116 Servidores públicos podem participar da composição do
conselho de uma OSCIP, sendo vedada, porém, a percepção de
remuneração ou subsídio a qualquer título.

Considerando as disposições da Lei n.º 11.107/2005 e da
Lei n.º 8.666/1993, julgue os itens subsecutivos.

117 Os consórcios públicos devem seguir os mesmos limites
aplicáveis aos órgãos e às entidades da administração pública
no que se refere à escolha da modalidade de licitação.

118 Os consórcios públicos são constituídos por meio de ato
editado pelo chefe do Poder Executivo dos entes federativos
consorciados.

119 A retirada de um dos entes federativos que integra um
consórcio público desconstitui todo esse consórcio e implica a
extinção das obrigações já constituídas, como os contratos de
programa.

Com base na Instrução Normativa/SLTI/MP n.º 2/2008, julgue o
próximo item.

120 Ainda que o prestador seja vencedor de mais de um item ou
certame, serviços distintos devem ser licitados e contratados
separadamente, o que, por sua vez, não impede a adoção de
medidas de economia processual, como a assinatura e a
publicação conjunta, em um mesmo documento, de contratos
distintos.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva
o texto para a FOLHA DE REPOSTAS/TEXTO DEFINITIVO, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos de texto
escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. 
• Na folha de respostas/texto definitivo, identifique-se apenas na primeira página, pois não será avaliado o texto que apresentar

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.
• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 20,00 pontos, dos quais até 1,00 ponto será atribuído ao quesito apresentação

(legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado).

Os princípios possuem o condão de declarar e consolidar os altos valores da vida humana e, por isso,

são considerados pedras angulares e vigas mestras do sistema.

Adicionalmente, as novas demandas sociais estão a exigir um novo padrão de informações geradas

pela contabilidade pública, e que seus demonstrativos — item essencial das prestações de contas dos

gestores públicos — devem ser elaborados de modo a facilitar, por parte de seus usuários e por toda a

sociedade, a adequada interpretação dos fenômenos patrimoniais do setor público, o acompanhamento do

processo orçamentário, a análise dos resultados econômicos e o fluxo financeiro.

Resolução CFC n.º 1.111/2007, alterada pela Resolução CFC n.º 1.367/2011.

Considerando que o fragmento de texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca da interpretação dos
princípios de contabilidade sob a perspectiva do setor público. Ao elaborar seu texto, responda, necessariamente, aos seguintes
questionamentos:

< Qual a necessidade de aprovação de um apêndice acerca dos princípios de contabilidade sob a perspectiva do setor
público? [valor: 2,80 pontos]

< Quantos e quais são os princípios de contabilidade? [valor: 4,20 pontos]

< Como deve ser interpretado cada princípio de contabilidade sob a perspectiva do setor público? [valor: 12,00 pontos]
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